
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quinta Secção)

de 29 de Abril de 2004

no processo C-487/01 (pedidos de decisão prejudicial do
Hoge Raad der Nederlanden): Gemeente Leusden (C-487/
/01), Holin Groep BV cs (C-7/02) contra Staatssecretaris

van Financiën (1)

(«Impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum do
imposto sobre o valor acrescentado — Artigo 17.o da Sexta
Directiva 77/388/CEE — Dedução do imposto pago a
montante — Alteração da legislação nacional que suprime a
possibilidade de optar pela tributação da locação de bens
imóveis — Ajustamento das deduções — Aplicação aos

contratos em vigor»)

(2004/C 118/31)

(Língua do processo: neerlandês)

(Tradução provisória; a tradução definitiva será publicada na «Colec-
tânea da Jurisprudência»)

Nos processos apensos C-487/01 e C-7/02, que têm por
objecto pedidos dirigidos ao Tribunal de Justiça, nos termos do
artigo 234.o CE, pelo Hoge Raad der Nederlanden (Países
Baixos), destinados a obter, nos litígios pendentes neste órgão
jurisdicional entre Gemeente Leusden (C-487/01), Holin Groep
BV cs (C-7/02) e Staatssecretaris van Financiën, decisões a título
prejudicial sobre a interpretação dos artigos 5.o, n.o 7, alínea a),
17.o e 20.o, n.o 2, da Sexta Directiva 77/388/CEE do Conselho,
de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das legislações
dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o
volume de negócios — Sistema comum do imposto sobre o
valor acrescentado: matéria colectável uniforme (JO L 145, p.
1; EE 09 F1 p. 54), e dos princípios gerais do direito comuni-
tário, o Tribunal de Justiça (Quinta Secção), composto por: P.
Jann, exercendo funções de presidente da Quinta Secção,
C. W. A. Timmermans e A. Rosas (relator), juízes, advogado-
-geral: A. Tizzano, secretário: M.-F. Contet, administradora prin-
cipal, proferiu, em 29 de Abril de 2004, um acórdão cuja parte
decisória é a seguinte:

1) Os artigos 17.o e 20.o da Sexta Directiva 77/388/CEE do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das
legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o
volume de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor
acrescentado: matéria colectável uniforme, não se opõem, numa
interpretação conforme aos princípios da protecção da confiança
legítima e da segurança jurídica, a que um Estado-Membro
suprima o direito de optar pela tributação da locação de imóveis,

tendo como consequência o ajustamento das deduções efectuadas
sobre os bens de investimento imobiliários objecto de locação, em
conformidade com o artigo 20.o da Sexta Directiva 77/388.

Cabe ao Estado-Membro, quando suprime o direito de optar pela
tributação de locação de imóveis, ter em conta, na escolha das
modalidades de aplicação da alteração legislativa, a confiança legí-
tima dos sujeitos passivos. A supressão do enquadramento legisla-
tivo do qual um sujeito passivo do imposto sobre o valor acrescen-
tado tirou proveito, pagando menos impostos, sem que por esse
motivo haja uma prática abusiva, não pode contudo, enquanto
tal, violar a confiança legítima baseada no direito comunitário.

2) O artigo 5.o, n.o 7, alínea a), da Sexta Directiva 77/388 visa a
afectação, pelo sujeito passivo, de um bem aos fins da sua empresa
e não uma alteração legislativa que suprime o direito de optar pela
tributação de uma operação económica em princípio isenta.

(1) JO C 44 de 16.2.2002.
JO C 109 de 4.5.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quinta Secção)

de 29 de Abril de 2004

no processo C-102/02 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pelo Verwaltungsgericht Stuttgart): Ingeborg Beut-

tenmüller contra Land Baden-Württemberg (1)

(«Livre circulação de trabalhadores — Reconhecimento de
diplomas — Directivas 89/48/CEE e 92/51/CEE — Profissão
de professor nas escolas primárias e secundárias — Titular de
um diploma de estudos pós-secundários de uma duração de

dois anos — Condições de exercício da profissão»)

(2004/C 118/32)

(Língua do processo: alemão)

(Tradução provisória; a tradução definitiva será publicada na «Colec-
tânea da Jurisprudência»)

No processo C-102/02, que tem por objecto um pedido diri-
gido ao Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 234.o CE, pelo
Verwaltungsgericht Stuttgart (Alemanha), destinado a obter, no
litígio pendente neste órgão jurisdicional entre Ingeborg Beut-
tenmüller e Land Baden-Württemberg, uma decisão a título
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prejudicial sobre a interpretação das Directivas 89/48/CEE do
Conselho, de 21 de Dezembro de 1988, relativa a um sistema
geral de reconhecimento dos diplomas de ensino superior que
sancionam formações profissionais com uma duração mínima
de três anos (JO 1989, L 19, p. 6), e 92/51/CEE do Conselho,
de 18 de Junho de 1992, relativa a um segundo sistema geral
de reconhecimento das formações profissionais, que completa a
Directiva 89/48 (JO L 209, p. 25), o Tribunal de Justiça (Quinta
Secção), composto por: P. Jann, exercendo funções de presi-
dente da Quinta Secção, C. W. A. Timmermans, A. Rosas
(relator), A. La Pergola e S. von Bahr, juízes, advogado-geral: D.
Ruiz-Jarabo Colomer, secretário: R. Grass, proferiu em 29 de
Abril de 2004 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1) O artigo 1.o, alínea a), segundo parágrafo, da Directiva
89/48/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1988, relativa a
um sistema geral de reconhecimento dos diplomas de ensino supe-
rior que sancionam formações profissionais com uma duração
mínima de três anos, deve ser interpretado no sentido de que a
habilitação para a profissão docente, como a anteriormente obtida
com base numa formação de dois anos na Áustria, é equiparada a
um diploma, na acepção do primeiro parágrafo da mesma dispo-
sição, quando as autoridades competentes desse Estado-Membro
certifiquem que o diploma obtido após uma formação de dois anos
é equivalente ao diploma actualmente concedido após estudos de
três anos de duração e confere, no referido Estado-Membro, os
mesmos direitos no que respeita ao acesso à profissão docente ou
ao seu exercício. Compete ao órgão jurisdicional nacional deter-
minar, tendo em conta os elementos de prova apresentados pelo
interessado nos termos do artigo 8.o, n.o 1, da referida directiva,
bem como as disposições nacionais aplicáveis à apreciação de tais
elementos, se o último requisito enunciado no referido artigo 1.o,
alínea a), segundo parágrafo, deve ser considerado preenchido no
processo principal. Este requisito diz respeito ao direito de exercer
uma profissão regulamentada e não à remuneração e outras
condições de trabalho aplicáveis no Estado-Membro que reconhece
a equivalência entre uma antiga e uma nova formação.

2) O artigo 3.o, alínea a), da Directiva 89/48 pode ser invocado por
um nacional de um Estado-Membro contra disposições nacionais
não conformes a esta directiva. Esta opõe se a tais disposições
quando, para o reconhecimento de uma habilitação para o exer-
cício da profissão docente adquirida ou reconhecida noutro Estado-
-Membro diferente do Estado-Membro de acolhimento, exigem,
sem excepção, que a formação adquirida no ensino superior tenha
uma duração mínima de três anos e abranja, pelo menos, duas
das matérias exigidas para o exercício da actividade docente no
Estado-Membro de acolhimento.

3) Na falta de medidas de transposição adoptadas no prazo previsto
no artigo 17.o, n.o 1, primeiro parágrafo, da Directiva
92/51/CEE do Conselho, de 18 de Junho de 1992, relativa a um
segundo sistema geral de reconhecimento das formações profissio-
nais, que completa a Directiva 89/48, um nacional de um
Estado-Membro pode basear-se no artigo 3.o, alínea a), dessa
directiva para obter, no Estado-Membro de acolhimento, o reco-
nhecimento de uma habilitação para a profissão docente como a
adquirida na Áustria com base numa formação de dois anos. Nas

circunstâncias como as do processo principal, essa possibilidade
não está excluída devido à aplicação da derrogação prevista no
artigo 3.o, último parágrafo, da referida directiva, nem está sujeita
à condição de o requerente satisfazer previamente medidas de
compensação previstas no artigo 4.o da mesma directiva.

(1) JO C 144 de 15.6.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quinta Secção)

de 29 de Abril de 2004

no processo C-111/02 P: Parlamento Europeu contra
Patrick Reynolds (1)

(Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Funcionários — Destacamento junto de um grupo político do
Parlamento — Decisão de pôr termo ao destacamento —

Direito de defesa)

(2004/C 118/33)

(Língua do processo: francês)

No processo C-111/02 P, Parlamento Europeu (agentes: H. von
Hertzen e D. Moore) com domicílio escolhido no Luxemburgo,
que tem por objecto um recurso do acórdão do Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias (Terceira Secção)
de 23 de Janeiro de 2002, Reynolds/Parlamento (T-237/00,
Colect., p. II-163), em que se pede a anulação desse acórdão,
sendo a outra parte no processo: Patrick Reynolds, funcionário
do Parlamento Europeu, residente em Bruxelas (Bélgica), (advo-
gados: P. Legros e S. Rodrigues) com domicílio escolhido no
Luxemburgo, o Tribunal de Justiça (Quinta Secção), composto
por: P. Jann, exercendo funções de presidente da Quinta Secção,
C. W. A. Timmermans, A. Rosas, A. La Pergola e S. von Bahr
(relator), juízes, advogado-geral: L. A. Geelhoed, secretário: R.
Grass, proferiu em 29 de Abril de 2004 um acórdão cuja parte
decisória é a seguinte:

1) Os n.os 1, 2, 4 e 5 do dispositivo do acórdão do Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias de 23 de Janeiro
de 2002, Reynolds/Parlamento (T-237/00), são anulados.

2) O processo é remetido ao Tribunal de Primeira Instância.

3) Reserva-se para final a decisão quanto às despesas.

(1) JO C 156 de 29.6.2002.
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